
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2111662 - GO (2023/0422393-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : BEATRIZ RANDAL POMPEU MOTA RODRIGUES - GO066289
AGRAVADO : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
INTERES. : JANE APARECIDA DE OLIVEIRA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. 
VALOR DA CAUSA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, patrocinada 
pela Defensoria Pública do Estado, em desfavor de ente federado 
relacionada à concessão de vaga em hospital especializado para o 
tratamento de moléstia grave.

II - Na sentença o pedido foi julgado procedente, sem 
condenação em honorários. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada 
para  reconhecer o direito ao recebimento de honorários sobre o valor da 
causa, fixada em R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). Neste 
Tribunal, negou-se provimento ao recurso especial.

III - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 
1.076, firmara a seguinte tese: "i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados, de igual modo, não se 
desconhece que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de 
Repercussão Geral do Tema n. 1.255 - RE n. 1.412.069 - Possibilidade da 
fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código 
de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem exorbitantes. Todavia, a hipótese em 
comento passa ao largo de tais julgados."

IV - A Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça entende que a fixação da verba honorária, com base no art. 85, § 8º, 
do CPC/2015, está restrita às causas em que não se vê o benefício 
patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e de direito de 
família: AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.866.671/RS, relator Ministro Luis 
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Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 21/9/2022, DJe de 
27/9/2022. No mesmo sentido, são os seguintes precedentes: EDcl no AgInt 
no REsp n. 1.808.262/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023; REsp n. 2.060.919/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2023, 
DJe de 28/6/2023.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. 
VALOR DA CAUSA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, patrocinada 
pela Defensoria Pública do Estado, em desfavor de ente federado 
relacionada à concessão de vaga em hospital especializado para o 
tratamento de moléstia grave.

II - Na sentença o pedido foi julgado procedente, sem 
condenação em honorários. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada 
para  reconhecer o direito ao recebimento de honorários sobre o valor da 
causa, fixada em R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). Neste 
Tribunal, negou-se provimento ao recurso especial.

III - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 
1.076, firmara a seguinte tese: "i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados, de igual modo, não se 
desconhece que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de 
Repercussão Geral do Tema n. 1.255 - RE n. 1.412.069 - Possibilidade da 
fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código 
de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem exorbitantes. Todavia, a hipótese em 
comento passa ao largo de tais julgados."

IV - A Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça entende que a fixação da verba honorária, com base no art. 85, § 8º, 
do CPC/2015, está restrita às causas em que não se vê o benefício 
patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e de direito de 
família: AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.866.671/RS, relator Ministro Luis 
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Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 21/9/2022, DJe de 
27/9/2022. No mesmo sentido, são os seguintes precedentes: EDcl no AgInt 
no REsp n. 1.808.262/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023; REsp n. 2.060.919/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2023, 
DJe de 28/6/2023.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto pelo Estado de Goiás com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal.

Na origem, Jane Aparecida de Oliveira ajuizou "Ação de obrigação de fazer 

com pedido liminar de antecipação dos efeitos da tutela" em desfavor do Estado de 

Goiás, com valor da causa atribuído em R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), em 29 

de setembro de 2022, na qual pleiteia concessão de vaga em hospital especializado para o 

tratamento da moléstia que o acomete.

Na sentença, julgou-se procedente o pedido, contudo, não houve condenação 

em honorários advocatícios, por força da Súmula n. 421 do STJ.

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás deu provimento à apelação 

interposta pela Defensoria Pública do Estado de Goiás, em acórdão assim ementado (fl. 

182):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NÃO 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. CABIMENTO. VALOR DA CAUSA.

1. Em recente decisão proferida pelo STF (23/06/2023), no RE1.140.005 foi 
reconhecida como de repercussão geral a discussão acerca da estipulação de verba honorária 
à Defensoria Pública, em processos nos quais a parte por ela representada se sagrar 
vencedora, ocasião em que o relator do recurso, Min. Roberto Barroso, entendeu ser devida 
referida remuneração em quaisquer litígios, sejam ajuizados contra o próprio ente federado, 
ou em desfavor de ente diverso, desde que o valor se reverta ao aparelhamento da 
instituição.
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2. Em sede de recurso repetitivo, o STJ já havia reconhecido o direito ao recebimento 
de honorários quando a atuação da defensoria se dá em face de ente federativo diverso.

3. Os percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC são de observância 
obrigatória, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor da condenação; ou do 
proveito econômico obtido; ou do valor atualizado da causa.

 

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, o Estado de 

Goiás interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 85, § 8º, do 

CPC/2015, argumentando que "nos processos de judicialização de saúde, não existe 

proveito econômico, mas o deferimento de uma prestação de saúde, devendo a fixação de 

honorários se dar de forma equitativa (art. 85, §8º) e nunca sobre o valor do tratamento, 

ainda mais se de alto custo" (fl. 201). Assevera que a tese recursal encontra amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do julgado (fls. 215-225).

Juízo de admissibilidade positivo na origem (fls. 230-232).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Em todas as peças elaboradas pela Defensoria Pública do Estado de Goiás, referentes 

a pleitos relacionados à assistência de saúde, o argumento principal formulado pelos autores 
é o dever constitucional de entrega de serviço de saúde, o que corrobora a tese de seu valor 
inestimável.

Destaque-se que a jurisprudência deste Colendo Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica em entender ser inestimável o proveito econômico que se pretende em ações de 
saúde, razão pela qual o arbitramento de honorários advocatícios, quando constatada a 
pertinente causalidade, deve ser feito por equidade:

[...]
 Desse modo, e com todas as vênias, não restou alternativa ao Estado de Goiás senão 

valer-se do presente agravo, a fim de ver reconhecida a necessidade de fixação dos 
honorários sucumbenciais por equidade, em respeito à regra prevista no art. 85, §8º, do 
Código de Processo Civil, por tratar-se de demanda que objetiva a garantia do direito à 
saúde, cujo valor é inestimável.

Subsidiariamente, está pendente de julgamento o RE 1412069/PR, com repercussão 
geral já reconhecida, no qual o Supremo Tribunal Federal discute a interpretação conferida 
por este c. Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 2º, 3º e 8º,do Código de Processo Civil 
(Tema 1.076/STJ), tema objeto do presente recurso. Diante da pendência de julgamento do 
Tema de Repercussão Geral nº 1.255, caso na o seja o entendimento pela reforma da decisão 
agravada, requer o sobrestamento do feito até o julgamento definitivo do referido tema pela 
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Suprema Corte.
 

Apresentadas contrarrazões do agravo interno pela manutenção da decisão (fls. 

270-277).

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 De início, não se olvida que esta Corte, no julgamento do Tema n. 1.076, 

firmara a seguinte tese: "i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 

permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 

demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais 

previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda 

Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 

Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 

condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 

ou (b) o valor da causa for muito baixo".

De igual modo, não se desconhece que o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu a existência de Repercussão Geral do Tema n. 1.255 – RE n. 1.412.069 

–Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (art. 85, § 8º, do 

Código de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 

econômico da demanda forem exorbitantes, cuja descrição é a seguinte: Recurso 
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extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 3º, I e IV, 5º, caput, XXXIV e 

XXXV, 37, caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal, a interpretação conferida pelo 

Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do Código de Processo Civil, em 

julgamento de recurso especial repetitivo, no sentido de não ser permitida a fixação de 

honorários advocatícios por apreciação equitativa nas hipóteses de os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda serem elevados, mas tão 

somente quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 

vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema n. 

1.076/STJ).

Todavia, a hipótese em comento passa ao largo de tais julgados, não havendo 

motivo, portanto, para modificação do acórdão ora recorrido.

Com efeito, é esta a letra do acórdão recorrido, transcrita no que interessa à 

espécie:

Logo, nos casos em que não houver condenação ou não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, os honorários devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o valor 
da causa, respeitados os critérios elencados nas alíneas do § 2º do art. 85 do Código 
Processual Civil, quais sejam: a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação do 
serviço; c) a natureza e a importância da causa; d) o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço.

Nota-se que a norma mencionada não deixa margem para interpretações, os 
honorários somente serão estipulados por equidade quando inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou quando o valor da causa for muito baixo.

Aliás, outro não foi o entendimento firmado no julgamento do Tema 1076 do 
Superior Tribunal de Justiça, submetido ao rito dos recursos repetitivos, confira-se:

i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 
do CPC -a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Assim, em observância dos já mencionados requisitos legais, entendo que os 
honorários advocatícios devem ser estipulados em 10% (dez por cento) do valor da causa, 
observados os critérios do art. 85, § 2°, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e dou-lhe provimento, afim fixar os 
honorários advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) do valor da causa.
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De fato, não se olvida que esta Corte registra precedentes no sentido 

pretendido pelo recorrente, no que diz respeito à possibilidade de arbitramento dos 

honorários de sucumbência por apreciação equitativa, nas ações que versem sobre 

fornecimento de medicamentos e outros tratamentos de saúde.

Nesse contexto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. FIXAÇÃO, PELO TRIBUNAL A QUO, MEDIANTE 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA E DE ACORDO COM A COMPLEXIDADE DA CAUSA. 
ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "nas ações em que se busca o 
fornecimento de medicação gratuita e de forma contínua pelo Estado, para fins de 
tratamento de saúde, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o arbitramento dos 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa, tendo em vista que o proveito 
econômico obtido, em regra, é inestimável. Na instância especial, a revisão do juízo de 
equidade para a fixação da verba honorária somente é admitida nos casos em que o valor 
arbitrado é irrisório ou exorbitante, circunstância que não se vislumbra nos autos" (STJ, 
AgInt no AREsp 1.234.388/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 05/02/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.878.495/SP, Rel. 
Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/04/2023; EDcl 
nos EDcl no AgInt no REsp 1.807.735/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/12/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 2.100.231/MT, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/09/2022;. AgInt no 
AREsp 1.568.584/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 
convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/02/2022; AgInt no AREsp 
1.709.731/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
08/11/2021.

III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.016.202/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. 
TRATAMENTO DE SAÚDE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSA DE VALOR 
INESTIMÁVEL. POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO EQUITATIVO. TEMA 1.046. 
JULGAMENTO REPETITIVO (RESP 1.850.512- SP). AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. À luz do disposto no art. 85, § 8º, do CPC/2015, 'nas causas em que for inestimável 
ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz 
fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos 
do § 2º'.

2. Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação gratuita e de forma 
contínua pelo Estado, para fins de tratamento de saúde, o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido o arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa, tendo em 
vista que o proveito econômico obtido, em regra, é inestimável.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.923.626/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/06/2022.)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À SAÚDE. VALOR 
INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE.

1. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda pendente de 
publicação), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a seguinte orientação: 'I) A fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o 
valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da 
causa;

II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (b) o valor da causa for muito baixo' (Informativo 730 do STJ, de 28/3/2022).

2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça autoriza o arbitramento de honorários advocatícios por critério de equidade nas 
demandas em que se pleiteia do Estado o fornecimento de tratamento médico, haja vista 
que, nessas hipóteses, não é possível mensurar, em geral, o proveito econômico obtido com 
a ação, por envolver questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.890.101/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 28/04/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. POSSIBILIDADE.

1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem externa 
fundamentação adequada e suficiente à correta e completa solução da lide.

2. Nas demandas contra o Estado que objetivam tratamento de saúde (fornecimento 
gratuito de medicação, insumo, procedimento cirúrgico, tratamento clínico etc.), não se 
pleiteia uma obrigação pecuniária stricto sensu, mas a concretização do direito fundamental 
à saúde ou à própria vida, bem jurídico indisponível cujo valor é inestimável.

3. De acordo com o art. 85, § 4º, III, do CPC, nas causas em que a Fazenda Pública 
faça parte, a fixação dos honorários mediante a tarifação percentual prevista no § 3º 
pressupõe a obtenção de algum proveito econômico com o encerramento do processo, ainda 
que não imediatamente mensurável.

4. Quando absolutamente inestimável o proveito econômico resultante do término da 
causa, a verba honorária deve ser arbitrada mediante o juízo de equidade previsto no art. 85, 
§ 8º, do CPC.

5. Nas ações em que se discute questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à 
saúde, como no caso em apreço, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o arbitramento 
dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa, pois, independentemente do 
montante dispendido com a prestação pleiteada, o proveito econômico obtido pelo litigante, 
como dito, é imensurável.

6. Agravo interno desprovido
(AgInt no AREsp n. 1.734.857/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe de 14/12/2021.)
 

Todavia, a irresignação não merece prosperar porque a Corte Especial do STJ, 
em semelhante, entendeu que a fixação da verba honorária, com base no art. 85, § 8º, do 
CPC/2015, estaria restrita às causas em que não se vê o benefício patrimonial imediato, 
como, por exemplo, as de estado e de direito de família.

Eis a ementa do referido julgado:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
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DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
(CUSTEIO DE MEDICAMENTOS OFF LABEL PARA TRATAMENTO 
QUIMIOTERÁPICO) CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.

1. Quanto à ocorrência dos vícios elencados nos artigos 489, § 1º, e 1.022 do CPC, é 
cediço que as peculiaridades de cada demanda judicial impedem a aferição do dissídio 
pretoriano, não sendo os embargos de divergência a via adequada para a verificação do 
acerto ou desacerto da decisão embargada.

2. No que diz respeito ao alegado conflito interpretativo sobre a ocorrência ou não de 
dano moral in re ipsa em caso de recusa indevida de custeio de medicamento off label para 
tratamento quimioterápico pela operadora de plano de saúde, a Corte Especial tem 
competência para aferir a admissibilidade dos embargos de divergência, malgrado os arestos 
paradigmas sejam todos oriundos da Segunda Seção. Isso porque "a obrigatoriedade de 
cisão do julgamento e remessa dos autos à Seção especializada deste Tribunal Superior 
somente tem sentido caso o mérito da divergência tenha que ser analisado, sob pena de 
absoluto desrespeito aos princípios da razoável duração do processo e celeridade 
processual" (AgInt nos EAREsp n. 673.112/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 22/2/2022, DJe de 9/3/2022; EDcl no AgRg nos EAREsp n. 
1.231.405/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 5/6/2019, DJe de 
18/6/2019; e AgRg nos EAREsp n. 593.919/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, julgado em 7/11/2018, DJe de 23/11/2018).

3. Em nenhum dos julgados da Quarta Turma - apontados como paradigmas -, houve 
a constatação de peculiaridades fáticas aptas a tornar controvertida a obrigatoriedade do 
custeio dos medicamentos e a, consequentemente, afastar a indenização por dano moral, 
como ocorreu no presente caso concreto. Daí a ausência de similitude fática entre os arestos 
confrontados.

4. Os inúmeros precedentes da Terceira Turma indicados pela embargante não se 
prestam, outrossim, ao conhecimento dos embargos de divergência, pois, além de não ter 
sido demonstrada a alteração da composição do aludido órgão julgador em mais da metade 
de seus membros entre a data do julgamento da decisão embargada e a data de julgamento 
de alguns paradigmas - ex vi do disposto nos artigos 1.043, § 3º, do CPC e 266, § 3º, do 
RISTJ -, não se efetuou o cotejo analítico entre os acórdãos, sendo jurisprudencialmente 
consagrada a insuficiência da mera transcrição de ementas.

5. Em relação à base de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais, o acórdão 
embargado encontra-se em dissonância com a recente jurisprudência da Corte Especial - 
firmada por ocasião do julgamento de recurso especial repetitivo (Tema 1.076/STJ) - no 
sentido de que: "I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º 
do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. II) Apenas se admite arbitramento de 
honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo" 
(REsp 1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, por maioria, julgado 
em 16.3.2022).

6. Na referida assentada, a maioria dos Ministros considerou nítida a intenção do 
legislador em correlacionar a expressão inestimável valor econômico - prevista no § 8º do 
artigo 85 do CPC - somente para as causas em que não se vislumbra benefício patrimonial 
imediato, como, por exemplo, nas causas de estado e de direito de família, não se devendo 
confundir o termo "valor inestimável" com "valor elevado".

7. Assim, verifica-se que, diversamente do esposado pelo acórdão impugnado, o caso 
dos autos não é de incidência do óbice da Súmula 7/STJ, mas sim de definição do critério 
normativo adequado para arbitramento da verba honorária. E, à luz do provimento 
jurisdicional condenatório fixado nas instâncias ordinárias - cujo montante econômico 
poderá ser aferido em liquidação da sentença -, afigura-se de rigor o arbitramento dos 
honorários advocatícios em 10% do aludido quantum, com base no § 2º do artigo 85 do 
CPC, não retratando hipótese de proveito econômico inestimável.

8. Tendo sido mantida a rejeição do pedido de indenização por dano moral - ante a 
incognoscibilidade dos embargos de divergência no ponto -, deve-se reconhecer a 
configuração de sucumbência recíproca na espécie, o que impõe a redistribuição do ônus 
sucumbencial em 70% às rés e em 30% aos sucessores dos autores.
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9. Agravo interno parcialmente provido para conhecer em parte dos embargos de 
divergência e, nessa extensão, dar-lhes provimento para arbitrar os honorários advocatícios 
em 10% sobre o valor da condenação, observada a sucumbência recíproca das partes e a 
majoração em favor dos sucessores dos autores arbitrada nos termos do § 11 do artigo 85 do 
CPC.

(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.866.671/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 21/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 

No mesmo sentido, são os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.

1. Trata-se, na origem, de ação proposta por portadora de hepatite C contra o Estado 
de São Paulo, objetivando o fornecimento de medicamentos. Atribuiu-se à causa o valor de 
R$ 287.502,72 (duzentos e oitenta e sete mil, quinhentos e dois reais e setenta e dois 
centavos). Observo que a controvérsia travada gira em torno do arbitramento de honorários 
sucumbenciais fixados nos termos do que preceitua o art. 85, § 3º, do CPC/2015.

2. O Tribunal a quo, ao fixar os honorários advocatícios, decidiu (fl. 364, e-STJ): 
"Quanto aos honorários advocatícios, observa-se que foram fixados em 10% sobre o valor 
da causa que, no caso, foi arbitrado pelo juízo de primeiro grau, em R$ 287.502,72 (fls. 
297).

Nestes termos, sendo vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios deve seguir os parâmetros do art. 85 do NCPC, em especial os seus §§ 2º e 3º. 
Não é o caso de se aplicar o § 8º (apreciação equitativa) do mesmo artigo, uma vez que o 
benefício econômico pretendido pela autora pode ser aferido por se tratar de pedido 
determinado (fornecimento dos medicamentos Viekira Pak e Ribavirina pelo período de 12 
semanas fls. 28). Por esta razão, sendo possível aferir o proveito econômico, os honorários 
advocatícios, realmente, devem ser fixados em percentual sobre ele, atendidos os §§ 2º e 3º 
do art. 85, do NCPC. E nesta hipótese, a Fazenda indicou de forma precisa o gasto mensal 
dos medicamentos (fls. 147), totalizando, para o período de 12 semanas, o valor de R$ 
272.502,72. Assim, considerando que o pedido de indenização por danos morais foi julgado 
improcedente, o conteúdo econômico obtido pela autora é de R$ 272.502,72. Desta forma, 
para o cálculo dos honorários advocatícios, deverá ser considerado este valor observando-se, 
também, a faixa mínima dos percentuais previstos no § 3º do art. 85 do NCPC e a gradação 
estabelecida no § 5º do mesmo artigo que legitima o percentual de 10%".

3. Com efeito, a irresignação da embargante prospera, porque a decisão regional está 
em consonância com o entendimento da Corte Especial do STJ, que, em hipótese análoga de 
demanda voltada ao custeio de medicamentos para tratamento de saúde, julgou que a 
fixação da verba honorária com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015 estaria restrita às causas 
em que não se vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e 
de direito de família: AgInt nos EDcl nos EREsp 1.866.671/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 27.9.2022.

4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de prover o 
Agravo Interno, de modo a negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda do Estado de 
São Paulo.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.808.262/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023.)

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.

1. Trata-se, na origem, de ação proposta por portador de adenocarcinoma de próstata 
contra o Estado de São Paulo, objetivando o fornecimento do medicamento XTANDI 40ing 
(ENZALUTAMIDA), na quantidade de cento e vinte comprimidos por mês, por tempo 
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indeterminado. Foi dado à causa o valor de R$ 148.499,04 (cento e quarenta e oito mil, 
quatrocentos e noventa e nove reais e quatro centavos - válidos para novembro de 2017), 
que corresponderia ao valor do tratamento médico prescrito em favor da parte autora, pelo 
período de 12 (doze) meses.

2. O pedido foi julgado procedente para condenar a ré a fornecer o medicamento 
pleiteado na inicial, por seu respectivo princípio ativo, conforme prescrição médica, sem 
preferências por marcas, e enquanto durar o tratamento. A ré foi condenada, ainda, ao 
pagamento de honorários fixados em R$ 1.000 reais.

3. A Apelação da parte autora para majorar os honorários advocatícios não foi 
provida. Ao exercer o juízo de retratação, em virtude do julgamento do tema 1.076 pelo 
STJ, o Tribunal de origem manteve o aresto vergastado pelos seguinte fundamentos: "In 
casu, infere-se de singela leitura do v. acórdão de fls. 188/195, que, no caso concreto, a 
fixação dos honorários advocatícios por equidade não conflita com os requisitos 
estabelecidos pelo Tema 1.076 do STJ que, modificando orientação anterior, passou a 
entender que o arbitramento da verba honorária por equidade não se aplica à condenação de 
valor excessivo e que o artigo 85, § 8º, da lei adjetiva de 2015, seria utilizado apenas em 
caráter excepcional, contudo, a mesma Corte assentou entendimento no sentido de que nas 
ações em que se busca o fornecimento de medicamentos de forma gratuita, os honorários 
sucumbenciais podem ser arbitrados por apreciação equitativa, tendo em vista que o 
proveito econômico, em regra, é inestimável".

4. A irresignação prospera porque a Corte Especial do STJ, em hipótese análoga, de 
demanda voltada ao custeio de medicamentos para tratamento de saúde, entendeu que a 
fixação da verba honorária com base no art. 85, §8º, do CPC/2015 estaria restrita às causas 
em que não se vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e 
de direito de família: AgInt nos EDcl nos EREsp 1.866.671/RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 27.9.2022.

5. Recurso Especial provido, com o retorno dos autos à Corte de origem para fixação 
do valor da verba honorária.

(REsp n. 2.060.919/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : BEATRIZ RANDAL POMPEU MOTA RODRIGUES - GO066289
RECORRIDO : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
INTERES. : JANE APARECIDA DE OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
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AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : BEATRIZ RANDAL POMPEU MOTA RODRIGUES - GO066289
AGRAVADO : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
INTERES. : JANE APARECIDA DE OLIVEIRA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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